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RESUMO Este artigo analisa questões relativas ao processo de urbani-
zação da cidade de Patos de Minas no final do século XIX, a partir dos
conceitos de moral, bons costumes e ordem pública delineados nos
Códigos de Posturas. Estes dispositivos legais são estruturados para fun-
cionarem no controle e na repressão das sociabilidades experimentadas
fora da ordem e do tempo do trabalho. A insubordinação ao ‘statu quo’
prescrito pelas elites configura o desvio, estigmatizado socialmente.
Dessa forma, o discurso do poder, sustentado por práticas autoritárias e
conservadoras, tende a atribuir aos pobres e marginais a responsabili-
dade pela desordem pública, pela corrupção dos bons costumes, pela
doenças e pelas práticas delituosas. Simultaneamente à exaltação dos
signos da modernidade como, por exemplo, os prédios monumentais, o
automóvel, o hospital, a cadeia, o grupo escolar e outros, são também
difundidas através de leis imagens de progresso e civilização favoráveis

* Este artigo é uma versão modificada do Capítulo 2 da dissertação de Mestrado em História Social “Urbaniza-
ção, Moral e Bons Costumes: Vertigens da Modernidade em Patos de Minas: 1900/1960”, defendida no ano
de 2002, na Universidade Federal de Uberlândia-UFU, sob a orientação da Professora Doutora Vera Lúcia
Puga de Sousa.
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à montagem de um espaço urbano concentrador de riquezas e por de-
mais desigual. A legislação analisada revela-nos como a cidade de Pa-
tos de Minas é edificada sob a égide de valores burgueses assentados
nos conceitos de assepsia física e moral dos territórios urbanos, de for-
ma a excluir das áreas centrais os trabalhadores e pobres em geral. As-
sim, leis conservadoras são forjadas criando condições para que as eli-
tes mantenham seus privilégios sociais e econômicos, mesmo diante de
alterações políticas. Este estudo procura estabelecer uma relação dialó-
gica entre a História e o Direito, fazendo emergir instrumentos de violên-
cia institucionais através de aparatos repressivos administrados e dosa-
dos pelas elites tradicionais, herdeiras de uma cultura montada em ba-
ses autoritárias e arcaicas.

Palavras-chaves Modernidade - moralização - bons costumes - urbani-
zação

ABSTRACT The present article analyses the matters related to the pro-
cess of urbanization in the town of Patos de Minas, at the end of the cen-
tury, considering concepts of moral, good manners and public order es-
tablished by the Codes of Manners. These legal strategies are structured
to work on the control and repression of experienced sociability out of the
order and out of the working time. The insubordination to the statu quo
prescribed by the elite delineates the deviation, socially stigmatized. This
way, the discourse of power, supported by authoritarian and conservative
pratices, tends to attribute to the poor and marginal the responsibility for
social disorder, for the corruption of good manners, for diseases and cri-
minal practices. Simultaneously to the exaltation of the signals of Moder-
nity (such as the monumental buildings, the automobile, the hospital, the
jail, the school and others) images of progress and civilization are also
spread out, through the laws, and they are favorable to the creation of an
urban space which concentrates wealth and is extremely unequal. The
legislation analyzed reveals us how the town of Patos de Minas was edi-
fied under the protection of bourgeois values concentrated on the con-
cepts of moral and physical cleanness of urban territories, so as to exclu-
de the workers and the poor from the central areas. This way, conservati-
ve laws are forged so as to create conditions for the elite to maintain its
social and economical privileges, even in the presence of political altera-
tions. The present study tries to establish a dialogical relation between
History and Law, by emerging instruments of institutional violence, throu-
gh repressive apparatus administered and dosed by the traditional elite,
which is an heir of a culture sustained by authoritarian and outmoded
bases.

Key words Modernity - moralization - good manners - urbanization.
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Até 1895, três anos após a emancipação política da Cidade de Pa-
tos, vigorou na circunscrição, como diploma mantenedor da ordem pú-
blica, “As Posturas da Camara da Villa de Patos.”(sic) Este Código de
Posturas foi efetivado através da Resolução N. 2367 – de 12 de julho de
1876, documento cujo signatário foi o “Barão da Villa da Barra, Grande
Dignitário da Imperial Ordem da Rosa, Commendador da de Christo, e
Presidente da Provincia de Minas Gerães.”(sic)1  Os códigos de posturas
das vilas ou cidades servem como um exemplo elucidativo do projeto
social burguês, que visa normatizar os costumes das classes subalter-
nas em consonância com os valores cultuados nas camadas hegemôni-
cas. As preocupações de policiamento e vigilância dos costumes em
nome da moral e do trabalho, posteriormente, diluir-se-ão através de outros
canais de “instrução” como o jornal, por exemplo.

O Capitão João Martins Pereira, Delegado Especial de Polícia de
Patos de Minas, na forma da lei, etc. considerando que é precípuo
dever da autoridade policial o sistemático combate aos jogos de
azar; considerando que nesta comarca até esta data, vinha sendo
permitida a prática dos chamados jogos “tolerados” por lei; consi-
derando que apesar as reiteradas advertências e recomendações
desta Delegacia, são notórios os abusos verificados; consideran-
do, finalmente, que através discreta e constante vigilância, esta
Delegacia conseguiu apurar que de permeio com os chamados
jogos “tolerados”, estão acintosamente sendo praticados <31>,
<21>, <primeira> e <pif-paf>.
RESOLVE: Determinar que, a partir de hoje, como medida morali-
zadora dos costumes e em obediência às recomendações da lei,
sejam fechadas as casas de jogos existentes nesta cidade, fican-
do os infratores notificados.2

Como se observa nas medidas acima, procura-se, a partir das pos-
turas municipais editadas ao longo do século XIX, criar condições con-
cretas para que, através do controle social e moral, as condutas e até
mesmo os corpos estejam permanentemente sendo objetos de policia-
mento e vigilância, sendo estabelecidos limites aos comportamentos. As
normas prescrevem os graus de tolerância, mas também criminaliza os
excessos com rigor. Impõem-se ordenamentos elaborados sob o prisma
de um “paradigma unitário”, que desconsidera as experiências e o “sa-
ber autônomo” dos segmentos sociais não hegemônicos. Dessa forma,
ocorre a montagem de espaços de intensa dominação e vigilância no

1 Resolução 2.370 – de 12 jul. 1876. Arquivo do autor.
2 DELEGACIA especial de polícia de Patos de Minas. O Patense. 4 jun. 1950.
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interior da cidade, verdadeiros “guetos” cujos indivíduos são expropria-
dos do direito de usufruir da cidade que eles próprios constróem. Os
códigos também revelam que a normatização das posturas individuais
ou coletivas extrapolam as fronteiras das cidades mais antigas ou mais
populosas. Mesmo em pequenas vilas ou cidadezinhas do interior do
país, vigoram normas regulamentadoras das condutas dos indivíduos
no ambiente urbano. Este procedimento ocorre tanto antes quanto de-
pois da abolição da escravatura e da instauração da República. A orde-
nação e o remodelamento da cidade, sustentados em bases científicas,
progressistas ou modernizadoras, apresentam uma nova concepção de
espaço como uma das engrenagens dos mecanismos de “desclassifi-
cação social”.

Já desclassificado social é uma expressão bastante definida. Re-
mete, obrigatoriamente, ao conceito de classificação, deixando cla-
ro que, se existe uma ordem classificadora, o seu reverso é a des-
classificação. Em outras palavras: uns são bem classificados por-
que outros não o são, e o desclassificado só existe enquanto existe
o classificado social, partes antagônicas e complementares do
mesmo todo. Nesse contexto, é impossível pensar em desclassifi-
cação social sem pensar na vinculação que esta oferece com o
nível infra-estrutural, parte fundante do processo de desclassifica-
ção. Contrariamente ao que acontece com o processo de desclas-
sificação conforme tem sido empregado por historiadores, não há
neste modo de ver amplitude ilimitada nem dissociação entre mar-
ginalidade e pobreza, entre o fenômeno e aquilo que o engendrou.
Além disso, fica clara a orientação subjacente: não é qualquer não-
inserção que conta – a da feiticeira, a do louco, a do oniromancis-
ta, todas elas circunstanciais e episódicas –, mas a não-inserção
motivada por dados estruturais: a pobreza torna-se, assim, o pri-
meiro – mas não o único – dentre os agentes desclassificatórios.3

O universo citadino, corpo latejante e caótico, é manipulado para
tornar efetivo seu enquadramento no projeto disciplinar burguês, funda-
do no determinismo do capital. Uma leitura incauta pode induzir à con-
clusão de que o rigor com o qual se procura proceder na dominação da
cidade é decorrente da visão da cidade como lugar de resistência em
potencial à ordem estabelecida. Todavia, a moralização dos costumes
presente nos instrumentos de controle do corpo disciplinar da cidade,
incluindo aí a Igreja, associada a severas regras de comportamentos,

3 SOUZA, Laura de Mello e. Desclassificados do ouro: : : : : a pobreza mineira no século XVIII. 2. ed. Rio de Janeiro:
Graal, 1986, p. 13-14.
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tem uma pluralidade de fins. Procura-se institucionalizar a disciplina do
trabalho como possibilidade de ascensão moral e material, condenando
o ócio, a vadiagem e a mendicância, para fins do controle coletivo dos
trabalhadores e da maximização do capital. Preservam-se valores insti-
tuídos em conformidade com padrões burgueses como o casamento, a
propriedade, o trabalho, enfim, o corpo social higiênico e sadio. Recor-
re-se à lições de autores renomados como o texto de Sylvio Romero, a
seguir:

A pagina mais bella e sublime do contigente humano é o trabalho.
Afugenta a miseria, dissipa o vicio, combate os erros, sana as difi-
culdades, vence os obstaculos, fortalece o coração, nobilita e en-
grandece a alma.
Quantas vezes o tedio ou a saudade, a melancolia ou o pessimis-
mo o trabalho espanca, trazendo ao espirito a bonança, a paz e a
felicidade?!
Sem o trabalho a humanidade feneceria sob o jugo da miseria, do
vicio e do infortunio.
Não haveria sociedade, nem moral, nem virtude, porque o trabalho
adianta a sociedade, a moral e traz a virtude.
O trabalho glorifica, honra, ennobrece.
É a santa mensagem da vida.
É a prosperidade, o engrandecimento do lar, das nações, do mun-
do emfim.
Trabalhae, pobres ou ricos, moços ou velhos que a bella propa-
ganda, a lei do universo se resume, se encerra no magestoso em-
blema da vida que constitue o trabalho.
O dia de amanhã vem menos duro, menos sombrio de atravessar,
si trabalharmos sempre com perseverança e denodo.
Engolphado no trabalho, procurando passar o tempo, quer seja o
operario ou o titular, os dias serão de certo mais felizes e tranqui-
llos; esquece-se o mundo, olvida-se a propria natureza, abando-
na-se, afugenta-se o peior dos vicios a preguiça contagiosa e per-
niciosa – enfermidade que ataca de preferencia aos ridiculos, al-
mas miseras e pequenas.
Amae com ardor o trabalho, emblema sagrado que Deus legou
como lenitivo às agruras da humanidade soffredora.(sic)4

As “posturas” municipais devem ser entendidas dentro de uma no-
ção de moralidade e costumes burgueses que precisam ser assentados
em todos os locais, no sentido de sustentar o sistema que, continuamen-

4 ROMERO, Sylvio. O trabalho. A Carapuça. Patos, 3 out. 1915, p. 1.
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te, permite a acumulação e reprodução do capital. São normas conser-
vadoras, que atuam com o propósito de assegurar uma sociedade desi-
gual, onde apenas determinados agentes sociais detenham os benefíci-
os e os privilégios da modernidade e do progresso. A moral burguesa é
a instrumentalização da face conservadora que o próprio conceito de
moral comporta. Com o tempo, tal apropriação a transforma em institui-
ção social, que passa a ter vigência como código de conduta. Com essa
proposta a moral avança sobre o moralismo, a vida sexual, o corpo e os
desejos. Vai além, guiando os costumes. Insere-se num leque de rela-
ções sociais, não se reduzindo apenas à questão da honra, por exem-
plo. Com intenções definidas, a moral é concreta, atuando em circuns-
tâncias objetivas. Pereira destaca o caráter social da moral atuando como
asfixiante, que procura anular o indivíduo.

(...) a moral estabelece justamente no jogo interativo entre constru-
ção, preservação e transformação de valores na liberdade da ação,
pelos indivíduos, ao mesmo tempo que na necessidade da lei ou
da norma que por si só não a esgotam. (...) Como resultante das
relações sociais não se desvincula, sequer se compreende, fora
das relações de poder e, por conseguinte, das relações de poder
e, por conseguinte, das relações e dos discursos de classes. Quan-
do usada nessa relação para perpetuar poderes, privilégios, ela
surge com forte teor ideológico, dissimulador de aparências. Ela
passa a ser instrumentalizada. Neste caso, não importando de qual
classe parta o discurso de instrumentalização (subalterna ou do-
minante), ela pode ser encarada como moral conservadora.5

Não se pode olvidar a dimensão revolucionária da moral. Todavia,
esta jamais surge inserida nos projetos das camadas hegemônicas. De
fato, a moral funda-se no “dever-ser”, nas prescrições institucionalizadas
ou não, permeadas no meio das relações sociais, que devem ser assimi-
ladas por todos. É própria do mundo dos costumes, onde aparece com
sua carga ideológica dissimulada, principalmente, em instituições como
o Estado, a escola, a Igreja, a família e outras que incorporam em seus
discursos as aparências das relações de poder. É um simulacro, com o
intuito de preservar o poder, escondendo o ser e defendendo a aparên-
cia. Na sociedade de classes com interesses antagônicos e conflitantes,
a moral e os bons costumes surgem com a função precípua de atuar,
principalmente, em prol do conservadorismo político. As posturas incor-
poram ideologias que mascaram as contradições que são produzidas e

5 PEREIRA, Otaviano. O que é moral. São Paulo: Brasiliense, 1991, p. 16-19.
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reproduzidas pela sociedade de classes. O projeto social que as institu-
cionaliza reveste-se de projeções para o futuro, sepultando as possibili-
dades de discussão que possam contestar a idéia de progresso social
que defendem. As leis quando se aproximam dos costumes, em geral,
obtêm resultados práticos mais eficazes.Dessa forma, interesses sociais
hegemônicos têm nas posturas a possibilidade de encontrarem a solu-
ção para os conflitos políticos, manutenção da ordem pública e defesa
de seus privilégios. Moral e lei se entrecruzam estigmatizando as clas-
ses subalternas, veículos de propagação da imoralidade.6  Dessa forma,
o imoral é compreendido como aquilo que ofende regras e valores esta-
belecidos. Não há uma aceitação social plena daqueles que pertencem
às classes inferiorizadas. O conceito de estigma avançando sobre as
relações conflitantes entre as classes sociais permite explicar porque o
contato entre a pobreza e as elites deve ser evitado no território urbano.
A vontade de ordem e moral, sob o patrocínio das elites, constróem pro-
tótipos do indivíduo que deve integrar a sociedade civilizada. Por outro
lado, simultaneamente, montam os estereótipos que representarão pes-
soas, condutas e até mesmo classes marginais. Mas, fundados por quem
são esses valores? Haveria outras possibilidades de positivação dos
costumes? Ou, a missão de guiar a sociedade rumo ao progresso e à
civilização, cabe, de fato, aos iniciados das classes dominantes?

Código de Posturas: um catecismo para a urbanização

As posturas traduzem as preocupações econômicas das elites, que
devem ter seus privilégios mantidos através de uma forte disciplinariza-
ção social. O estatuto abrange desde a dimensão estética da “villa”(sic)
perpassando outras faces das relações sociais. Assim, as instituições,
os poderes e os serviços públicos vão sendo definidos historicamente,
sob a batuta das classes dominantes. As posturas municipais editadas
em Patos de Minas em 1876 estão dispostas em 201 artigos, divididos

6 Os gregos, que tinham bastante conhecimento de recursos visuais, criaram o termo estigma para se referirem
a sinais corporais com os quais se procurava evidenciar alguma coisa de extraordinário ou mau sobre o
status moral de quem os apresentava. Os sinais eram feitos com cortes ou fogo no corpo e avisavam que o
portador era um escravo, um criminosos ou traidor – uma pessoa marcada, ritualmente poluída, que devia ser
evitada, especialmente em lugares públicos. (...) O termo estigma, portanto, será usado em referência a um
atributo profundamente depreciativo, mas o que é preciso, na realidade, é uma linguagem de relações e não
de atributos. Um atributo que estigmatiza alguém pode confirmar a normalidade de outrem, portanto ele não
é, em si mesmo, nem honroso nem desonroso. (...) Um estigma é, então, na realidade, um tipo especial de
relação entre atributo e estereótipo, embora eu proponha a modificação desse conceito, em parte porque há
importantes atributos que em quase toda a nossa sociedade levam ao descrédito. (...) Por definição, é claro,
acreditamos que alguém com um estigma não seja completamente humano. Com base nisso, fazemos vários
tipos de discriminações, através das quais efetivamente, e muitas vezes sem pensar, reduzimos suas chan-
ces de vida. Construímos uma teoria do estigma; uma ideologia para explicar a sua inferioridade e dar conta
do perigo que ela representa, racionalizando algumas vezes uma animosidade baseada em outras diferen-
ças, tais como as de classe socialclasse socialclasse socialclasse socialclasse social. (GOFFMAN, Erving. Estigma – – – – – notas sobre a manipulação da identidade
deteriorada. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1975, p. 11-15.
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em nove títulos que são: Título 1º.: “Disposições Geraes;”(sic) Título 2º.:
“Do Aceio da Povoação;” (sic) Título 3º.: “Da Saúde Pública”; Título 4º.:
“Da Segurança Pública sobre Artifícios Prejudiciaes”(sic) e “Medidas Pre-
ventivas de Damnos;”(sic) Título 5º.: “Sobre a Industria em Geral,”(sic)
“Sobre as Servidões Publicas e Estradas,”(sic) “Sobre a Venda dos
Generos”(sic) e “Sobre Damnos e Riscos;”(sic) Título 6º.: “Sobre a Edu-
cação e Casa de Caridade” e “Sobre as Escolas de Primeiras letras”;
Título 7 º.: “Dos Impostos Municipaes;”(sic) Título 8 º.: “Do Rego
D’Agua;”(sic) Título 9º.: “Sobre Bens do Evento”.

Trata-se de um documento bastante pormenorizado em relação ao
que se propõe: disciplinar, moralizar e civilizar. Comparando o número
de artigos do Código com a atual Constituição da República Federativa
do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988, percebe-se que esta
compõe-se de 246, enquanto aquele possui 201 artigos.

O Título 1º., das “Disposições Geraes,”(sic) compreende vinte arti-
gos. Como o próprio nome indica, trata das regras gerais a serem obser-
vadas pelos habitantes da “Villa de Patos”(sic) e também pelas pessoas
“de fora” da vila, na circunscrição do município, definida desde 1868. Os
juízes de paz são os principais responsáveis para fazer cumprir as nor-
mas legais, dentro e fora da vila. Na vila a função dos juízes de paz
recebe o auxílio do “fiscal” ou qualquer “autoridade”, que, em conjunto,
atuam concedendo licenças ou exercendo outras prerrogativas outorga-
das pelo Código de Posturas. A ocupação e construção do espaço ur-
bano estão claramente expressas em alguns artigos, bem como a idéia
de diferenciação social.

Art. 15. Nas concessões de terrenos ou lugares para construcções
de casas, a camara deverá regular-se de sorte que a povoação
comece do centro para os lados, evitando que hajão largos espa-
ços entre um e outro morador na mesma rua.
Art. 16. Quando dous ou mais individuos requererem semultanea-
mente o mesmo lugar terá preferencia aquelle que se obrigar a
construir ou fazer a casa com melhores condições e para aformo-
seamento da povoação.(sic)7

O Título 2º., “Do Aceio da Povoaçao,”(sic) vai do artigo 21 até o artigo
51. Está sistematizado em três capítulos, sendo que o 2º. trata “Da Lim-
peza” e o 3º. “Das Obras Publicas.”(sic) O Capítulo 1º., em suma, preocu-
pa-se com as edificações da “Villa de Patos”(sic) e também dos povoa-
dos que integram o município. A presença da figura do “alinhador”, per-
filando e alinhando as obras, conferindo de forma “precisa”, usando como

7 POSTURAS da camara municipal da villa de Patos.(sic) Resolução 2.367, 12 jul. 1876. Arquivo do autor.
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referência de medida o “palmo”, indica a preocupação com a estética e
com a racionalização do espaço. Principalmente, nota-se a vontade de
ordenamento social, sob a tutela do poder público. Observa-se, além
disso, a possibilidade que o Estado tem de arrecadação, através da con-
cessão de licenças ou da aplicação de multas. Ficam estabelecidos os
padrões de construção aceitáveis, segundo a visão do Estado, sustenta-
da pelas normas legais, defensoras dos interesses dominantes. O espa-
ço urbano é legalmente hierarquizado. Determinadas áreas são proibi-
das aos trabalhadores e aos pobres. Somente os espaços desprovidos
de qualquer melhoramento urbano, localizados em locais pouco visíveis,
para não comprometer a imagem da “cidade moderna”, podem ser ocu-
pados pelas classes subalternas e pelos marginalizados.

Art. 33. Ficão prohibidas as casas chamadas meia agua nas fren-
tes das ruas: multa de 20$ mil réis, alem de serem demolidas a
custa do proprietario: Exceptuão-se nas ruas da varzea e a roda
da Lagôa que tambem ficão isentas da altura exigida no art. 23.(sic)8

O Capítulo 2º., “Da Limpeza”, que compreende os artigos 34 até 43,
manifesta a preocupação com os “odores” que possam vir a incomodar
os habitantes e transeuntes da vila.9  O poder público atua na “desodori-
zação” do espaço, que deve ser purificado. “Animaes mortos,”(sic) “im-
mundicies de cheiro desagradavel,”(sic) “entulhos”, “cercas de madei-
ras”, “quintaes”(sic) que dão para as ruas, casas sem reboque ou que
não estão devidamente “caiadas”, são alvos da política de assepsia e
ordenamento do corpo social. É premente evitar o que pode causar estu-
por nos indivíduos que habitam ou circulam pela vila. De fato, é a codifi-
cação de normas de higiene. Sanitariza-se a polícia dos costumes. É a
limpeza prescrita sob o manto dos contornos morais. O asseio, além de
atuar como defesa epidêmica ao nível do corpo e da coletividade, refor-
ça a preocupação com os costumes e com a moralização padronizada
destes. O discurso sanitário também pode significar que as ruas preci-
sam estar desimpedidas e limpas, as casas pintadas à cal, as testadas e
os muros dentro do padrão esteticamente permitido, para atrair, facilitar
e reproduzir a circulação e acumulação do capital.

Art. 38. É prohibido empachar as ruas com materiaes ou quaes-
quer generos de entulho, multa de 10$000 a 15$000 réis, alem da
obrigação de desentulhar incontinente, sob pena de mais 5 dias
de prisão.

8 Idem.
9 CORBIN, Alain. Saberes e odores:     o olfato e o imaginário social nos séculos dezoito e dezenove. São Paulo:

Companhia das Letras, 1987.
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Exceptuão-se § único. Havendo grande necessidade publica, ou
particular, poder-se-há obter licença dentro de 24 horas nesta vi-
lla, e 3 dias nos arraiaes.(sic)10

O Capítulo 3º., “Das Obras Publicas,”(sic) é constituído de sete arti-
gos, ou seja, vai do artigo 44 até o 52. Aqui, procura-se acomodar as
intenções dos particulares com o “plano da camara,”(sic) sob a vigilân-
cia panóptica do fiscal. Este capítulo trata de questões pertinentes aos
regos de águas, encanamentos e fontes, públicas ou particulares, prin-
cipalmente. Também o poder público assume o seu papel de patrocina-
dor de uma moral conservadora, que deve estar refletida nas obras pú-
blicas.

O Título 3º., “Da Saude Publica,”(sic) abarca os artigos 53 a 73. São
vinte artigos que traduzem a vigilância do espaço urbano contra agentes
potencialmente infecciosos. São citados pelo Código de Posturas os “cor-
tumes de couro,”(sic) “chiqueiros de porcos, que se tornem fetidos, e
prejudiciaes a saude,”(sic) “carniceiros”, “matadouros publicos ou
particulares,”(sic) “estagnação d’aguas fetidas,”(sic) cemitérios, “enter-
ramentos no recinto dos templos”, “immundicies,”(sic) “peixes mortos
com veneno”, “drogas medicinaes alteradas,”(sic) “botica sem licença”,
“despojos de rezes mortas”, “alimentos corrompidos”, “lavar roupas em
fontes d’agua usada para bebida.”(sic) É a cruzada sanitária atuando
frente aos costumes. São medidas orientadoras da preservação da saú-
de pública, erradicando possíveis focos epidêmicos. Assim, o homem
vai sendo comprimido rumo às necessidades de um novo processo de
produção. Preocupa-se de forma pedagógica com a mudança dos com-
portamentos e com a adequação a novos hábitos que são impostos nas
relações sociais. Desinfecta, medica e educa, articulando a constituição
de um homem necessário ao progresso. Delimita-se a zona urbana. Es-
quarteja-se o espaço urbano da vila quando, por exemplo, estabelece
que os cemitérios serão os únicos lugares para “enterrar-se corpos hu-
manos nesta villa e nos arraiaes”(sic) e “serão espaçosos e nunca no
centro das povoações, tapados e com decencia conservados”. Serão
considerados contraventores os “parochos,”(sic) os “procuradores de
irmandades”, “os fabriqueiros”, “herdeiros, testamenteiros e donos dos
defuntos” e outros, que não observarem a obrigação de conduzir os en-
terros no “cemiterio publico”(sic) ou “mandarem fazer os enterramentos
no recinto dos templos”. A polícia pública mantém-se alerta, zelando pela
limpeza e pela salubridade do espaço urbano.

O Título 4º., em seu Capítulo 1º., “Da Segurança Publica sobre Artifi-
cios Prejudiciaes,”(sic) em seus cinco artigos prescreve medidas repres-

10 POSTURAS, op. cit.
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sivas contra quem pedir “esmollas”(sic) sem autorização, curandeiros
de “molestias ou enfermidades por meio de feitiços, orações, acionados
ou gestos,”(sic) videntes, jogadores e escravos. Dessa forma, os espa-
ços pelos quais cada segmento social pode circular ou se instalar vão
sendo definidos. Esta pode ser uma das muitas possibilidades que se
tem para explicar porque videntes, benzedeiras e curandeiros passam a
atuar na clandestinidade, em zonas periféricas e de difícil acesso, con-
tando com o silêncio e cobertura daqueles que buscam os seus présti-
mos. O jogo é exemplo, por excelência, de prática social perseguida
pelo projeto capitalista. Por um lado, procura-se evitar que as classes
inferiores socialmente, mão-de-obra potencial, tenham acesso a tais di-
versões. Por outro lado, são construídos espaços específicos para os
jogadores da elite ou, no mínimo, estes são tolerados quando praticam
os jogos prediletos nas “casas públicas”.

Art. 76. São prohibidos os jogos de parada nas casas publicas de
jogos e qualquer jogo em vendas, ranchos, botequins, ruas e pra-
ças: multa de 10$ a 20$ e o duplo nas reincidencias.(sic)11

O Capítulo 2º., das “Medidas Preventivas de Damnos,”(sic) vai do
artigo 79 ao 116. São 38 artigos, que tratam de diversos assuntos, pres-
crevendo, em geral, as condutas aceitáveis e as “posturas” necessárias
à preservação da ordem pública. A conduta do indivíduo pelas ruas e
praças da vila e das povoações requer moderação. O uso do espaço
público só é permitido sob licença, logicamente, com o respectivo paga-
mento.

Art. 99. Não haverá espectaculo algum publico sem licença da ca-
mara, ou de seu presidente pela qual se pagará a quantia estipula-
da nos §§ do artigo... a elles relativos. Exceptua-se o espetaculo
que for dado sem retribuição, ou em beneficio de obras publicas e
pias.(sic)12

Há indícios de que se procura desarmar os indivíduos; assim, o Es-
tado mais uma vez se incumbe da segurança pública. A atuação das
forças policiais é facilitada a partir do momento que detêm o monopólio
do porte de armas, para acudir a “disordem.”(sic)

11 Idem.
12 Idem.
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Art. 107. São armas prohibidas: pistola, bacamarte, clavina, clavi-
note, zagaia, faca de ponta, punhal, sovelão, ou qualquer instru-
mento perfurante.
Exceptuão-se as armas que usão os officiaes de guardas naciona-
es, quando fardados ou em serviço, os officiaes de justiça, juizes,
e os policiaes e pedestres em exercicio de seu officio.
Permitte-se aos carreiros, tropeiros, boadeiros o uso de faca de
ponta e foucinha em quanto estiver em effectivo exercicio,
somente.(sic)13

As manifestações dos escravos, como as danças e os cantos são
permitidas, desde que o juiz de paz assevere que é conveniente ao pú-
blico e “comtanto que não seja de noite.”(sic) Visando preservar a preci-
osa força de trabalho e a sua produtividade, aos escravos são proibidos
ajuntamentos nas casas de “bebidas espirituosas”. Também aqui apare-
ce a problemática do tempo, quando trata do recolhimento dos escravos
à noite.

Art. 116. É prohibido nesta Villa e nas povoações o passeio de
escravos depois de 9 horas da noite, excepto se forem a mandado
de seus senhores, que levarão escripto dos mesmos.(sic)14

O Título 5º., em seu Capítulo 1º., aborda “Sobre a Industria em
Geral,”(sic) do artigo 117 até o 136. Procura-se disciplinarizar, na “Villa e
povoações,”(sic) as “creações”(sic) de porcos, cabras ou de “gado va-
cum, cavallar ou muar,”(sic) bem como a caça. Trata também dos “tapu-
mes”, “tranqueiras”, “visinhos confinantes,”(sic) plantações próprias e
alheias, “carniceiros”, extrativismo: “sipós, varas, palmitos, guavirobas,
mel e madeiras.”(sic) Durante o período em que esta Resolução esteve
em vigor era possível a criação de porcos soltos. É de se indagar o que,
em um espaço público que se deseja civilizado e desodorizado, levaria
a permissão de tal prática. Ainda mais considerando-se a condição do
porco, estigmatizado culturalmente como animal da sujeira. Entretanto,
havia no próprio Código previsão sobre o imposto anual sobre cada ca-
beça de porco solto.

Art. 117. É permittido nesta villa e povoações a creação de porcos,
com tanto que feche-os as 5 horas da tarde e solte-os no dia se-
guinte as 7 horas da manhã, alem de pagar os seus donos 200 por

13 Idem.
14 Idem
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cada cabeça de porco de quatro mezes presumiveis para
acima.(sic) 15

Há também considerações sobre o combate aos formigueiros na vila
e em todo o município e sobre a caça de pássaros silvestres.

Art. 136. É prohibido nos mezes de Agosto, Setembro, Outubro e
Novembro matar-se perdises e codornises, emas, siriemas e uru-
bús, em qualquer tempo: multa de 10$ mil réis por cada
cabeça.(sic)16

O Capítulo 2º., “Sobre as Servidões Publicas e Estradas,”(sic) abar-
ca os artigos 137 até o 147. Refere-se à preservação dos terrenos de uso
público, os direitos e deveres das pessoas, relacionados à abertura e
conservação de estradas ou pontes. Aqui, mais uma vez, surge a idéia
de “desentulhar” o espaço para a prosperidade de “novas” formas de
comportamentos e trocas que se processam no tecido social.

Art. 147. É prohibido usurpar, tapar, mudar, estreitar ou entulhar as
estradas, caminhos, pontes ou quaesquer obras publicas, multa
de 20$ a 30$ e o duplo na reincidencia.(sic)17

O Capítulo 3º., “Sobre a Venda dos Generos,”(sic) é bastante sucin-
to, correspondendo ao artigo 148, que normatiza a venda de “generos
de primeira necessidade da vida,”(sic) em “tempo de fome”.

O Capítulo 4º., “Sobre Damnos e Riscos,”(sic) é constituído pelos
artigos 149 até 156. São orientações no sentido de conduzir o conflito
presente na relação capital-trabalho, bem como estabelece as regras
sobre medidas e pesos. Cabe observar que há o interesse em manter a
mão-de-obra sempre em atividade, ora servindo uns, ora outros; a todo
tempo fornecendo vitalidade ao capital. Nota-se também a diferencia-
ção das penas prescritas no Código para serem aplicadas aos donos do
capital, aquele que contrata mão-de-obra, ou aos trabalhadores em ge-
ral. Não se menciona a pena de prisão para quem contrata o trabalha-
dor, enquanto que a prática ilegal deste é motivo para prisão.

Art. 149. É prohibido reter e occultar ferramentas ou traste de ca-
maradas, trabalhadores de qualquer especie, sob pretexto de te-
rem os mesmos recebido quantia, jornal ou cousas adiantadas ao

15 Idem.
16 Idem
17 Idem.
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troco ou por conta de serviços e não o terem feito, multa de 10$000
a 15$000 réis.
Art. 150. É prohibido aos jornaleiros, camaradas de tropa, boiada,
arrieiros, carreiros, carpinteiros, ferreiros, sapateiros, marcineiros,
alfaiates e quaesquer pessoas ajustarem serviços ou obra, e rece-
bendo todo ou parte do pagamento, salario, mensalidade, ou mes-
mo qualquer quantia, desamparar o serviço ou obra, penas de 5 a
8 dias de prisão, multa de 10$000 a 20$000 réis e o duplo nas
reincidencias.(sic)18

O Título 6º., em seu Capítulo 1º., “Sobre a Educação e Casa de Cari-
dade”, compreende apenas três artigos: 157, 158 e 159. Revelam a pos-
sibilidade de institucionalização da “roda de expostos”, pela câmara,
“logo que puder”.

O Capítulo 2º., “Sobre as Escolas de Primeiras Letras”, ocupa os arti-
gos 160, 161 e 162. À câmara cabe a responsabilidade pela
“inspecção”(sic) das aulas. São tentáculos do poder institucionalizado a
vigiar a condução do ensino, que deve permanecer dentro dos limites
que interessem aos sistemas de poder vigentes.

Art. 162. Nenhum professor poderá embaraçar que os designados
no anterior artigo assistão as lições e hajão todas informações ne-
cessarias para se formar juizo da maneira, pela qual é ensinada a
mocidade, multa de 10$ a 20$ mil réis.(sic)19

O Título 7º., “Dos Impostos Municipaes,”(sic) em seu Capítulo 1º., re-
fere-se ao “Imposto Especial”, em cinco artigos. Configura-se como sen-
do um tributo semelhante ao atual IPTU (Imposto Predial e Territorial Ur-
bano), porém mais abrangente. São isentos aquelas pessoas que vivem
da “charidade publica,”(sic) os criados e camaradas. Tal imposto desti-
na-se aos melhoramentos urbanos da “villa.”(sic)

Art. 167. O producto do imposto de que se trata será exclusiva-
mente empregado na canalisação do rego d’agua desta villa, de-
pois nas construcções de cemiterios desta villa.(sic)20

Os Capítulos 2º., 3º. e 4º., que abordam sobre os “Impostos
Annuaes,”(sic) compreendem os artigos 168 até 180. São impostos co-
brados das casas de negócio, boticas, vendas de sal, construções em

18 Idem.
19 Idem
20 Idem.
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logradouros públicos, dos “donos de carros e bois que ganhem carreto”,
cartórios, mascates de ouro, estrangeiro ou nacional, pratas, jóias ou de
“fazendas seccas ou generos estrangeiros”(sic) e outros. São relaciona-
das várias das profissões e ofícios da época como dentista, retratista,
negociante, mascate, serrador de tábuas, caldeireiro, funileiro, folheiro,
advogado e outros. Cabia ao procurador da câmara a cobrança dos
impostos, recebendo uma porcentagem sobre a quantia arrecadada. As
diversões também são alvos da taxação.

Art. 169. A titulo de licença a camara fica autorisada á arrecadar
annualmente, mais:
§ 12. De cada dia ou noite de espectaculo, a saber, theatro e ca-
vallinhos retribuindo 10$, excepto si for em beneficio pio, para po-
bres, ou para obras publicas.
§ 13. De cada espectaculo de pelotiqueiro 4$.
§ 14. De cada presepe ou divertimento igual 4$.
§ 15. De cada espectaculo de volantim 20$000 réis.
§ 16. De cada espectaculo de touros 40$000 réis.
§ 17. De cada uma pessoa, que conduzir caixa de muzica, maca-
cos, realejos, exigindo paga 20$000 réis. (...) (sic)21

O Título 8º., “Do Rego D’Agua”,(sic) vai do artigo 181 até 187. Nor-
matiza os procedimentos dos habitantes em relação a preservar o asseio
e a higiene do “rego que conduz agua para esta villa,”(sic) dos chafari-
zes e “anneis d’agua.”(sic) O poder público atua com o seu ius imperii,
regulando as relações sociais, em seus diversos aspectos.

O Título 9º., “Sobre Bens do Evento”, ocupa os artigos 188 até 200. O
próprio Código tratou de definir o que seria entendido como “bens do
evento”.

Art. 188. São bens do evento os gados vaccum, cavallar ou muar,
que for encontrado sem se saber quem seja o seu dono, ainda que
tenha ferro.(sic)22

Tanto o poder público quanto “qualquer pessoa do povo” promoverá
a apreensão, arrematação e arrecadação relacionada aos bens do evento.

O artigo 201, último do Código de Posturas de 1876, assinala a revo-
gação das “Posturas de Patrocinio” e outras disposições até então ado-
tadas. Informa, portanto, que as “Posturas da Camara da Villa de

21 Idem.
22 Idem.



167Julho, 2003

Patos”(sic) correspondem ao diploma legal, responsável pela disciplina-
rização das relações sociais operadas no município e, principalmente,
na “Villa de Santo Antonio dos Patos.”(sic)

Os “códigos de posturas” estão há muito tempo por merecerem es-
tudos comparativos mais detalhados, que respondam a algumas inda-
gações dos historiadores que os utilizam em suas pesquisas. A priori,
não se pode percebê-los como leis decorrentes, estritamente, dos cos-
tumes locais. Dessa forma, pode-se deduzir que as bases dos códigos
de posturas são bastante parecidas, pois, integram um sistema de disci-
plinarização mais amplo, que recai sobre a moralização dos costumes e
a preservação de uma mão-de-obra sadia. É possível também deduzir
que, à medida da emancipação das vilas ou cidades, as novas leis de
normalização, codificadas nas posturas, originavam se de adaptações
dos códigos mais antigos.

Estatuto Municipal: As múltiplas faces da moral e da lei

A elevação à categoria de cidade, em 24 de maio de 1892, das
vilas-sedes de comarcas do Estado de Minas Gerais incluiu a transfor-
mação da Vila de Santo Antônio dos Patos em Cidade de Santo Antônio
dos Patos. Assim, intensifica-se a vida política local. Entre setembro de
1892 e novembro de 1895 foram promulgadas dezenove leis e seis
resoluções, que, em geral, tratam de dotar o município e, principal-
mente a cidade, de melhorias que reflitam o desejo de modernização,
progresso e fuga do isolamento em todas as suas dimensões. Preocu-
pa-se, sobretudo, com a instrução, os transportes, as comunicações, a
saúde pública e abastecimento. O maior interesse deste trabalho recai
sobre a Lei n. 17 de 14 de Maio de 1895, que constitui peça fundamen-
tal para se compreender a formação da cidade de Patos, vigiada pelos
olhos atentos da moral, do decoro e dos bons costumes. Trata-se do
“Estatuto Municipal”, compreendendo 292 artigos, que abordam as mais
variadas questões, ligadas à disciplinarização do espaço público inti-
mamente colada ao sentido conservador da moral. Na verdade, o Esta-
tuto Municipal é um código de posturas ainda mais detalhado que o de
1876. O Estatuto Municipal está disposto da seguinte forma: Parte 1ª.:
Título I: “Da organisação do municipio,”(sic) Secção I: “Das funcções
deliberativas,”(sic) Secção 2ª.: “Das funcções executivas;”(sic) Título II:
“Dos districtos e sua organisação;”(sic) Título III: “Da Assembléa
Municipal;”(sic) Título IV: “Da fazenda municipal”; Parte 2ª.: Título I: “Ser-
viços municipaes;”(sic) Título II: “Das povoações”; Título III: “Da Hygie-
ne e salubridade publicas;”(sic) Título IV: “Da viação publica;”(sic) Títu-
lo V: “Da tranquillidade e segurança publicas;”(sic) Título VI: “Do deco-
ro e moral publica;”(sic) Título VII: “Dos tapumes”; Título VIII: “Lavoura”;
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Título IX: “Da pesca e da caça”; Título X: “Das aferições dos pesos e
medidas”.

O Estatuto Municipal mostra a constante preocupação do poder pú-
blico com a aparência da cidade, incluindo o desejo de se edificar e
manter ruas e fachadas regulares, passeios, praças, jardins públicos,
prédios públicos e particulares e muros bem conservados. Entretanto,
esse mesmo poder público também se atenta, dentro da perspectiva da
planificação urbana, para os modos, moral e decoro públicos. As preo-
cupações vão além da questão estética. Constituem, na verdade, uma
operação de aburguesamento da cidade em todas as suas dimensões.
Não se pode perder de vista que as camadas governantes procuram
vigiar e controlar o crescimento da cidade, evitando que códigos de con-
duta contrários à moral, ao trabalho e aos bons costumes instalem-se no
espaço urbano. As elites locais responsabilizam-se pelo empreendimento,
cuja missão é edificar a “cidade civilizada”. Tal proposta, revestida do
caráter daquilo que deve ser considerado como “novo”, requer a refor-
mulação dos mecanismos tradicionais, aplicados outrora, para controlar
uma urbanização vinculada aos interesses dos segmentos sociais hege-
mônicos.

Novos ritmos são impostos ao cotidiano das pessoas. Novos códi-
gos de conduta são arregimentados em nome da preservação da moral
e dos bons costumes. Novas possibilidades de interação e percepção
das pessoas, diante dos novos padrões de comportamento, são impulsi-
onadas. A política modernizante atua através da polícia de costumes,
assegurando a cidade como palco ideal para a consolidação do proces-
so capitalista acumulativo, dissimulada nas “forças do progresso”. Até
mesmo o domínio das forças naturais como resultado do desenvolvimento
tecnológico atuam colaborando e conferindo densidade aos discursos
pronunciados pelos segmentos sociais dirigentes. Divulga-se a hege-
monia de um modelo de civilização europeu, revestido de otimismo e
confiança na ordem pública, no progresso e na racionalidade científica.
Nesse sentido, a norma legal como as posturas, por exemplo, há de ser
percebida não como um consenso ou vontade geral, mas como as re-
gras que traduzem os interesses de uma dimensão da sociedade que,
opulenta e privilegiada, acha-se no direito de preservar a ordem instala-
da, através da disciplinarização, moralização e vigilância contínuas e
simultâneas. É um processo sincrônico. Dentro dessa perspectiva de
análise, procura-se o rompimento com as leituras rasteiras e anacrôni-
cas, que concebem o espaço urbano como obra exclusiva dos “benfei-
tores” da cidade, considerados defensores perpétuos das aspirações
locais, negligenciando a participação de outros segmentos sociais.

Esta pesquisa procura fazer emergir as marcas e vestígios das lutas
entre as classes desiguais. Não se pode concordar com uma memória
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oficial forjada, que reproduz em todos os espaços da cidade a força das
elites, principalmente da elite política considerada responsável pelo pro-
gresso e pelas “riquezas do município”. Progresso este que não é socia-
lizado. Riquezas estas que são apropriadas, de forma perversa e injusta,
pelas classes sociais dominantes, reforçando as desigualdades. As eli-
tes procuram divulgar e legitimar a sua condição de guias, iniciados,
homens de visão, únicas “cabeças” preparadas para a “missão” e à altu-
ra de conduzir os segmentos inferiorizados socialmente à melhoria de
suas condições de vida. Enquanto alguns grupos atuam diretamente na
frente política, outros, como a Igreja, por exemplo, exercem o papel de
amortecer os conflitos sociais, atuando como mediadora e promotora da
paz social. Sacraliza-se o statu quo. Evidente que ainda há inúmeros
outros protagonistas. São personagens, como a justiça e a polícia que
completam a cena. Empenham-se em legitimar as desigualdades. Estig-
matizam certos agentes sociais e condutas que não condizem com a
ética burguesa e o seu respectivo conceito de civilização.

As leis codificadas no Estatuto Municipal compõem um verdadeiro
catecismo moral e político para a instrução e educação, segundo a con-
veniência do capital, representada pelas oligarquias locais e seus inte-
resses.

 O Estatuto Municipal de 1895, em sua “Parte 1ª.”, Título I, “Da orga-
nisação do municipio,”(sic) Capítulo VI, “Dos serviços municipaes,”(sic)
lista os serviços de responsabilidade do poder público municipal. Perce-
be-se, então, a presença das instituições de poder vigilantes pela manu-
tenção da ordem “convenientes ao bem público”.

Art. 29. São serviços municipaes:
3º. A policia municipal.
5º. A abertura, alinhamento, nivellamento e calçamento das ruas,
praças, estradas e outros logradouros publicos.
6º. O asseio das ruas, praças e mais logradouros publicos.
8º. O preparo de jardins publicos e arborisação das ruas, praças e
logradouros publicos;
9º. O abastecimento de agua potavel ás povoações;
10. A illuminação publica.
11. O serviço telegraphico e telephonico do municipio;
12. A salubridade publica, prescrevendo as regras de hygieneA salubridade publica, prescrevendo as regras de hygieneA salubridade publica, prescrevendo as regras de hygieneA salubridade publica, prescrevendo as regras de hygieneA salubridade publica, prescrevendo as regras de hygiene
aconselhadas pela scienciaaconselhadas pela scienciaaconselhadas pela scienciaaconselhadas pela scienciaaconselhadas pela sciencia;
13. O saneamento das povoações;
14. A inspecção de cemiterios, hospitaes, theatros e outros esta-
belecimentos publicos e particulares, onde se faça ajuntamentos
de que possam resultar males á saude e aos commodos dos muni-
cipes;
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15. Feiras, matadouros e mercados;
27. A fundação de hospitaes para doentes pobres, asylos para men-
digos, casas de maternidade para parturientes pobres e outros es-
tabelecimentos de beneficencia;
28. A regularisação das construcções particulares no que respeita
a segurança, hygiene e embelezamento das povoações.
(...)
Art. 61. Ao Conselho districtal compete:
2º. Promover e auxiliar, pelos meios a seu alcance, a fundação de
escolas de instrucção primaria, sugeitas à inspecção de seu agen-
te executivo e ao regulamento da Camara Municipal; crear estabe-
lecimentos de beneficencia para asylo de indigentes, doentes in-
curaveis, recolhimento de expostos e quaesquer outros fins
humanitarios;(sic)23

O Título II, “Das povoações”, em seu Capítulo I, que vai do artigo 155
até 160 dispõe sobre a organização dos planos de urbanização e melho-
ramentos, bem como as normas a serem observadas.

Há uma exigência de se respeitar os “necessarios alinhamentos e
nivelamentos,”(sic) mostrando a influência da precisão da técnica sobre
o esquadrinhamento do espaço da cidade.

Art 156. Na organisação dos planos se guardarão quando possivel
fôr as seguintes regras:
1º. As ruas serão alinhadas cortando-se em angulos rectos de ma-
neira que formem quadrados de 150 metros de lado;
2º. Terão pelo menos 15 metros de largura e serão niveladas com a
necessaria declividade para o escoamento das aguas pluviaes e
marginadas de passeios de 25 a 32 centimetros de altura, sobre o
nivel da calçada.(sic)24

O Capítulo II, “Das construcções particulares,”(sic) incorpora os arti-
gos 161 e 162, que tratam das condições exigidas pelo poder público
municipal para a concessão de licenças, que autorizam as edificações
particulares. A concessão de terrenos destinados à construções, nos
logradouros públicos, observará o sentido centro-periferia, “evitando que
entre uma e outra se inutilisem logares.”(sic) A direção do crescimento
da cidade, de imediato, já define uma parcela considerável de excluídos
em relação à política de melhoramentos públicos. Sem dúvida, os logra-
douros centrais são o alvo principal, onde a política de higienização do

23 ESTATUTO Municipal. Lei 17, 14 mai. 1895, p. 53 e 61. Arquivo do autor.
24 Ibidem, p. 79-80.



171Julho, 2003

espaço público, revestida de preocupações sanitárias, estabelece a se-
gregação dos múltiplos territórios que compõem a cidade. Segundo
Machado,

Além da repugnância em se conviver com as marcas físicas da
pobreza, a sua presença no espaço urbano deprecia a imagem de
progresso da cidade. A miséria é o atestado que compromete visi-
velmente a ideologia liberal sustentada na promessa de progresso
social.25

Até mesmo as dimensões dos terrenos devem ser criteriosamente
observadas, evitando a construção de prédios, cujos terrenos sejam
dotados de frente “superior a uma e meia vez o comprimento da facha-
da”. Continua, como no Código de Posturas de 1876, estabelecida a
preferência na concessão de licenças “aquelle que se obrigar a cons-
truir predios em melhores condições de asseio, solidez e elegancia.”(sic)
Assim, também são estabelecidos os prazos de validade da licença para
se edificar. A modernização urbana constitui-se, de fato, num amplo pro-
cesso baseado fundamentalmente em estratégias de exclusão social.
Dessa forma, prioriza-se e divulga-se uma cidade que se deseja através
dos projetos dos governantes. Por outro lado, procura-se deixar nos sub-
terrâneos dos discursos oficiais, oculta e encoberta, a cidade marginal,
destituída dos benefícios do “progresso”. As contradições sociais que
brotam das relações capitalistas de produção, propulsoras do confina-
mento de diversas classes no espaço da cidade, são colocadas pelas
elites como resultado da incapacidade de ajuste à ordem, inerente à
pobreza. Inverte-se e manipula-se a lógica da análise, buscando preser-
var os parâmetros fundados pela modernidade, que criam condições à
manutenção de uma ordem pública propícia à acumulação e reprodu-
ção do capital, apesar de relações contraditórias e desiguais. O espaço
urbano constrói símbolos de progresso, reais e imaginários, que são apro-
priados pelas camadas dirigentes e usados como estratégias de unifica-
ção e pacificação dos conflitos sociais. A política instrumentaliza o pro-
cesso de edificação da cidade, colocada segundo os interesses das
classes dominantes locais. O conceito de civilização é alargado ou redu-
zido, de forma a não escapar o comando das mãos das elites dirigentes
locais, como instrumento concreto de dominação.

Art. 162. Não serão concedidas licenças para reconstruções de
casas que não se acharem nas condições do artigo antecedente e

25 MACHADO, Maria Clara Tomaz. A pobreza urbana na ótica do capital – análise do discurso: Uberlândia –
1900/1960. Cidade e poder –  –  –  –  – Anais. Uberlândia: ANPUH/UFU, 1986, p. 119.
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bem assim para as que estiverem fóra dos alinhamentos e nivela-
mentos approvados. Comtudo, poderá ser permitida a conserva-
ção das casas que se acharem pelo lado interno dos alinhamen-
tos, ou construcção de novas, se não prejudicarem o embelleza-
mento das povoações e comtanto que os respectivos proprietarios
colloquem no alinhamento gradis de ferro com pé de pedra, ou
outro tapume ornamental, acceito pela auctoridade competente e
plante jardins entre a casa e a rua.(sic)26

Os artigos 163 até 166 versam sobre as características que deverão
ter os prédios ou edifícios que se “edificarem ou reedificarem nas povo-
ações” do município. Atentam para elementos arquitetônicos e estéticos
como a altura do “pé-direito”, “soleiras”, “symetria”(sic) de portas, jane-
las e claros, ventilação, iluminação, jardins, “quintaes,”(sic) segurança e
solidez.

A questão relativa à montagem de um espaço urbano hierarquizado
é expressa, levando-se em consideração os interesses das classes soci-
ais dominantes.

Art. 163. Os predios que se edificarem ou reedificarem nas povoa-
ções do municipio, ficam sujeitos ás seguintes regras:
5º. Não são permittidas nas frentes as ruas as construcções de
casas denominadas meia-agua e nem cobertas de capim ou de
qualquer outras de semelhante natureza.
Art. 164. Podem ser dispensadas das condições do artigo antece-
dente, quanto a altura do pé direito, as casas construidas no bairro
da cidade denominado – Varzea – podendo a Camara, mediante
proposta dos conselhos districtaes, dispensal-o em alguns outros
bairros ou ruas das demais povoações.(sic)27

Os artigos 167 até 183 tratam “Dos muros”, “Das calçadas”, “Do
embellezamento das povoações”(sic) e “Da limpeza das ruas”. A obses-
são pelo alinhamento, busca de medidas precisas, mais uma vez apare-
ce conferindo ao espaço urbano os argumentos da racionalidade. Cui-
da-se de zelar pela construção e preservação de uma cidade com as
suas vias públicas limpas e desimpedidas. A regularidade das edifica-
ções traduzem embelezamento, aformoseamento e ornamentação. Além
disso, corresponde à instalação das condições necessárias para facili-
tar o asseio das ruas, praças e edificações. Ratifica-se muitas das orien-
tações normativas previstas no Código de Posturas de 1876. São confir-

26 ESTATUTO, op. cit., p. 81-82.
27 Ibidem, p. 82-83.
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madas as intenções do poder público de “desentulhar” os locais desti-
nados ao trânsito público, canais privilegiados de passagem do capital.

Art. 180. Lançar nas ruas e praças cisco, lixo, aguas servidas e
objectos quebrados que possam prejudicar o asseio das ruas, hy-
giene das povoações: multa de 10$ a 30$000.
Art. 181. Collocar frades de pedra, esteios, estacas, bancos e qual-
quer outro objecto que possa prejudicar o transito ou trazer incom-
modo aos moradores: multa de 10$000 a 20$000.(sic)28

O Capítulo I, “Da hygiene e salubridade publicas”(sic), inserido no
título III e formado pelos artigos 184 até 201, caracteriza-se por expres-
sar sobre os “inconvenientes” que possam prejudicar a saúde pública.
Revogando normas contidas no Código de Posturas de 1876, agora, já
não mais se permite a “creação de porcos pelas ruas e praças das povo-
ações do municipio”(sic). O espaço público deve estar isento de mau
cheiro, em conformidade com as normas de assepsia prescritas. Trata-
se de uma ampla política de desodorização urbana.

Art. 200. A camara estabelecerá em logar conveniente um lazareto
com as accomodações precisas para nelle serem tratados os en-
fermos de molestias contagiosas.
Art. 201. É prohibida a entrada de pessoas atacadas de bexigas
ou outras molestias contagiosas, na cidade e povoações. Os que
os conduzirem soffrerão a multa de 10$000 por cada um.(sic)29

Em relação a “tranquillidade e segurança publicas”(sic) as instru-
ções são bastante semelhantes àquelas informadas pelo Código de Pos-
turas de 1876, mencionado anteriormente. O Título VI, “Do decoro e mo-
ral publica”(sic), correspondente ao artigo 234, faz observações no sen-
tido da consolidação e preservação de parâmetros de conduta, neces-
sários aos propósitos da política de higienização do espaço público. Pro-
cura-se constituir um espaço privilegiado à reprodução das relações
sociais vigentes, moderno e, principalmente, disciplinarizado. Criminali-
za-se as divergências para manter o statu quo. Instaura-se a intolerância
com intuito de evitar qualquer alteração na situação vigente. É um pro-
cesso de cristalização das morais conservadoras, em uma sociedade
plural, onde certos grupos desejam a manutenção de seus privilégios.

28 Ibidem, p. 85.
29 Ibidem, p. 88.
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O comportamento moral é próprio do homem como ser histórico,
social e prático, isto é, como ser que transforma conscientemente
o mundo que o rodeia, que faz da natureza externa um mundo à
sua medida humana, e que, desta maneira, transforma a sua pró-
pria natureza.30

Simultaneamente a todo o processo modernizante, são exigidos no-
vos códigos de conduta, baseados no caráter pedagógico da moral,
que procura inculcar nas classes inferiorizadas socialmente o temor pela
não observância da lei. Diante desta linha de análise, pode-se perceber
a importância da moral, estabelecida nas práticas sociais concretas dos
indivíduos, que necessariamente cumpre uma função social.31

Art. 234. É prohibido:
§ 1º. Escrever disticos ou fazer desenhos immoraes ou offensivos
em logar accessivel á vista do publico: multa de 20$ a 30$000 e
oito dias de prizão.
§ 1º. Tomar attitudes, fazer gestos ou proferir palavras indecentes;
apresentar ou vender quadros com figuras obscenas: multa de
30$000 e oito dias de prizão.
§ 3º. Ter casa publica ou hotel destinado ao exercicio da prostitui-
ção ou em que seja ella consentida pelo proprietario: multa de
30$000 e oito dias de prizão.
§ 4º. Imprimir ou distribuir pasquins offensivos a qualquer pessoa
ou associação: multa de 30$000 e oito dias de prizão.(sic)32

A parcela restante do Estatuto Municipal de 1895, que vai do artigo
235 até o 292, não merecerá neste trabalho nenhuma observação, pois,
trata-se de assuntos não afins à proposta que nos propusemos a investi-
gar.33
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